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Carolina/MA, 16 de dezembro de 2019.

A Sua Senhorfa a Senhora
ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretaria Municipal de Administragäo, Finan^as, Planejamento e Urbanismo 
Nesta

Assunto: Analise e Parecer.

Senhora Secretaria,

Encaminhamos a Vossa Senhoria o Processo Administrativo n° 073/2019-
PMC, com o respectivo parecer conclusivo.

Atenciosamente,

DIEGO FARIA ANDRAUS
Procurador GeraTAdjunto dö Munictpio
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Processo n° 073/2019 - PMC
Assunto: Parecer Pregäo Presencial n° 024/2019 -  CPL/PMC
Interessado: Secretaria Municipal de Administragäo, Finan£as, Planejamento e
Urbanismo
Parecer n° 151/2019

PARECER JURIDICO

A Comissäo de Licitaq:äo determinou o encaminhamento do 
procedimento licitatörio Modalidade Pregäo Presencial, para a emissäo de parecer 
conclusivo sobre o Pregäo Presencial n° 024/2019 -  CPL/PMC, tendo por objeto 
desta licitaqäo a AQUISI^ÄO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES, para 
atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA£ÄO, 
FINANZ AS, PLANEJAMENTO E URBANISMO, conforme documentos 
constantes do processo administrative n° 073/2019.

Em sintese e o relatörio.

DO MERITO

Primeiramente cumpre esclarecer que Pregäo e a nova modalidade de 
licitacäo, regulada pela Lei 10.520/2002, cuja ementa: “Institui, no ämbito da Uniäo, Estados, 
Distrito Federal e Municipios, nos termos do art. 37, XXI, da Constituifäo Federal, modalidade de 
lidtagäo denominada pregäo, para aquisifäo de bens e servifos comuns”.

O  artigo 1°, Parägrafo ünico da Lei Federal n°. 10.520/2002, assim
preleciona:

Art. 1° Para aquisifäo de bens e servifos comuns, poderä ser adotada a 
lidtagäo na modalidade de pregäo, que serä regida p o r  esta Fei.

Parägrafo ünico. Consideram-se bens e servifos comuns, para os f in s  e efeitos 
deste artigo, aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, p o r  meio de especificaföes usuais no mercado.

O pregäo e a modalidade de licitacäo para aquisi^äo de bens e servifos 
comuns em que a disputa pelo fornecimento e feita em sessäo publica, por meio de 
propostas e lances, para classificafäo e habiüta^äo do licitante com a proposta de menor 
pre?o.
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A grande inovafäo do pregäo se da pela inversäo das fases de habilita$äo 
e analise das propostas. Dessa forma, apenas a documentaqäo do participante que tenha 
apresentado a melhor proposta e analisada.

Alem disso, a defmifäo da proposta mais vantajosa para a Administra9äo 
e feita atraves de proposta de pre^o escrita e, apös, disputa atraves de lances verbais.

Apos os lances, ainda pode haver a negocia^äo direta com o pregoeiro, 
no intuito da diminuiqäo do valor ofertado.

O pregäo vem se somar äs demais modaüdades previstas na Lei n.° 
8.666/93, que säo a concorrencia, a tomada de pre90s, o convite, o concurso e o leiläo. 
Diversamente destas modaüdades, o pregäo pode ser apücado a qualquer valor estimado 
de contrata9äo, de forma que constitui alternativa a todas as modaüdades. Outra 
pecuüaridade e que o pregäo admite como criterio de julgamento da proposta somente o 
menor preqo.
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Como nas outras modaüdades de ücitaqäo o pregäo näo e diferente, 
devendo ser observada todas as suas etapas, quais sejam:

• Etapa Competitiva
• Credenciamento
• Recebimentos dos envelopes
• Abertura das Propostas e Classifica9äo dos Licitantes de Melhor Oferta
• Lances Verbais
• Julgamento e Classificaqäo Final
• Habilita9äo
• Indicapäo do Vencedor
• Recurso
• Adjudica9äo e Homologa9äo

Pois bem, anaüsando o Pregäo Presencial n° 024/2019 — CPL/PMC,
vinculado ao processo administrativo n° 073/2019 - PMC, o mesmo por sua vez, seguiu 
todas as cautelas recomendadas pela Lei 10.520/2002 com apücaqäo subsidiaria da Lei 
8.666/93.

CONCLUSÖES

Diante do exposto, OPINO pela homologa9äo do presente certame.
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Cumpre salientar que o presente parecer tomou por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, ate a presente data, nos autos do processo 
administrativo em eplgrafe.

E por firn, imperioso ressaltar que apos a devida homologacäo. deverä 
ser confeccionado o contrato entre o Municipio e a empresa vencedora. para que surta os 
efeitos legais do ato de contratacäo.

E o parecer, salvo melhor juizo.
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